PARECER Nº  1727 , DE 2005

Da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de Lei n.º 643, de 1999.


De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe tem por escopo instituir o Fundo de Desenvolvimento da Saúde da Região Leste do Estado.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 80a a 84a Sessões Ordinárias, de 11 a 17/08/99, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável.


Em seguida, o projeto foi enviado à Comissão de Saúde e Higiene, que também se manifestou por sua aprovação.


Posteriormente, o projeto seguiu ao exame desta Comissão de Finanças e Orçamento, cabendo-nos, na presente oportunidade, apreciá-lo nos termos do artigo 31, § 3.º, do Regimento Interno Consolidado


Nesta qualidade, verificamos que o projeto pretende criar o Fundo de Desenvolvimento da Saúde da Região Leste do Estado, cujas receitas serão compostas, entre outras fontes, por 5% da parcela do Estado na arrecadação do ICMS nos municípios conveniados e por 5% da arrecadação do ISS gerada em cada município conveniado e relativa aos serviços na área de saúde (art. 4.º, I e III).


Desta forma, o projeto prevê, no artigo 4.º e incisos, os recursos destinados a compor o Fundo, em observância ao artigo 25, caput, da Constituição do Estado.


Verifica-se que o inciso I do artigo 4.º não contraria a vedação do artigo 167, IV, da Constituição Federal, pois, neste caso, a vinculação de receita do ICMS ao presente Fundo constitui exceção prevista no mesmo dispositivo constitucional, por se destinar às ações e serviços públicos de saúde, conforme o artigo 198, § 2.º da Carta Magna.


Observa-se, todavia, que o inciso III do mesmo artigo 4.º fere norma federal de competência, na medida em que o ISS é instituído e arrecadado pelos Municípios, cabendo a estes a iniciativa para legislar sobre a destinação de parcela da arrecadação desse imposto a um fundo estadual de saúde.


Por fim, o inciso VI do artigo 4.º prevê como fonte de custeio do referido Fundo o resultado financeiro da venda dos bens apreendidos de traficantes de drogas ilícitas. Ocorre que o artigo 34 e §§ da Lei federal n.º 6.368, de 1976, com redação dada pela Lei federal n.º 9.804, de 1999, determina que os bens apreendidos, utilizados para a prática dos crimes definidos nessa Lei, serão leiloados, e os valores assim obtidos serão transferidos para a União, mediante depósito na conta do Fundo Nacional Antidrogas – FUNAD (§ 12).


Mais adiante, o § 18 do mesmo artigo, com redação determinada pela Lei federal n.º 9.804, de 1999,  permite que a União, por  intermédio da Secretaria Nacional Antidrogas - SENAD, celebre convênio com os Estados, com o Distrito Federal e com organismos envolvidos na prevenção, repressão e no tratamento de tóxico-dependentes, com vistas à liberação de recursos por ela arrecadados com o leilão dos bens apreendidos, para a implantação e execução de programas de combate ao tráfico ilícito e uso indevido de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica. 


Ou seja, o Fundo a que se refere o presente projeto só poderá receber recursos provenientes da venda de bens apreendidos com o tráfico de entorpecentes mediante convênio celebrado com a União, por intermédio da SENAD, e desde que destinados a programas de combate ao uso indevido de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica. 


Desta forma, propomos aos nobres pares desta Comissão de Finanças e Orçamento a seguinte:

EMENDA


  O artigo 4.º do Projeto de lei n.º 643, de 1999, passa a ter a seguinte redação:


“Artigo 4.º - São receitas do Fundo, além de outras que possam vir a ser criadas:


I – 5% (cinco por cento) da parcela do Estado na arrecadação do ICMS  nos municípios conveniados;


II – dotação específica consignada anualmente no Orçamento do Estado, bem como os respectivos créditos suplementares;


III – 5% (cinco por cento) da arrecadação do ISS, gerada em cada município conveniado e relativa aos serviços de saúde;


IV – doações de pessoas físicas ou jurídicas de direito público e privado;


V – o produto de suas operações de crédito, rendimentos e juros provenientes da aplicação de seus recursos;


VI – recursos transferidos pela União, mediante convênio, provenientes do Fundo Nacional Antidrogas – FUNAD, para aplicação exclusiva na prevenção e tratamento de dependentes químicos. 


Parágrafo único – O disposto no inciso III deste artigo dependerá da celebração de convênio com o Estado, precedida de autorização legislativa de cada município envolvido.”


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 643, de 1999, com a emenda ora apresentada. 

É o nosso parecer.

a) EDMIR CHEDID -  RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição com a emenda apresentada.

Sala das Comissões,  em 7/7/2005

a) Caldini Crespo – Presidente

Romeu Tuma – Edmir Chedid – Vitor Sapienza – Enio Tatto – Mário Reali – Vanderlei Macris – Caldini Crespo.
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